
 

 

 

Pregão Presencial 

 

Nº 14/2022 

 

 

 

A Câmara Municipal de São Leopoldo, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

Rua Independência, nº 66, Centro, nesta cidade, CEP. 93.010-001, através de sua Presidente, torna 

público, para conhecimento dos interessados, que se encontra instaurada a Licitação na Modali-

dade Pregão Presencial, tombada sob o Nº 14/2022, tipo “menor preço global”, com recursos fi-

nanceiros próprios e a devida liberação orçamentária, tendo por finalidade a seleção de proposta 

mais vantajosa para Contratação de empresa para fornecimento de tecnologias de apoio ao 

processo legislativo da Câmara Municipal de São Leopoldo. 

 

Regula-se a presente licitação nos termos da Lei Federal nº. 10.520/2002, da Lei Complementar 

nº. 123/2006, com as alterações da Lei Complementar nº. 147/2014 com aplicação subsidiária da 

Lei Federal 8.666/1993 e suas posteriores alterações. 

 

A presente licitação será exclusiva às beneficiárias da Lei Complementar 123/2006, nos termos 

de seu artigo 48, inciso I, alterado pela Lei Complementar 147/2014. 

 

O presente Edital e seus anexos poderão ser examinados pelos interessados pelo site www.cama-

rasaoleopoldo.rs.gov.br . 

A sessão de abertura do certame dar-se-á em sessão pública, no dia 11/11/2022, às 10h, no Ple-

nário deste Poder Legislativo, quando serão recebidos os Documentos de Habilitação e as Propos-

tas Comerciais das Licitantes. 

 

Solicitações de esclarecimentos e comunicações entre interessados e o Pregoeiro ou seu Grupo de 

Apoio deverão ser encaminhadas, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da data prevista para o 

recebimento das propostas, preferencialmente protocoladas no setor de Licitações ou através do 

telefone nº (51) 3579-9246 e (51) 995398143. 

 

1 - DO OBJETO:  

1.1 Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa Contratação de empresa para 

fornecimento de tecnologias de apoio ao processo legislativo, compreendendo a instalação, 

conversão, treinamento dos usuários, migração de dados e suportes para a Câmara Municipal de 

São Leopoldo/RS, conforme especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência 

e neste Edital e seus Anexos. 

 

2 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

 2.1. Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 7 deste 

edital, deverá apresentar a sua proposta global de preço e documentos de habilitação em envelopes 

distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 01 e n° 02, para 

o que se sugere a seguinte inscrição: 



 

 

À CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO (RS) 

EDITAL DE PREGÃO Nº 14/2022 

ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA  

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

----------------------------------------------------------------- 

À CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO (RS) 

EDITAL DE PREGÃO Nº 14/2022 

ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO 

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 
 

3 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

 3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, 

por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devi-

damente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, 

no interesse da representada. 

 3.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de docu-

mento de identidade. 

 3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 deverá ser apre-

sentada fora dos envelopes. 

 3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

 a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou asseme-

lhado, deverá apresentar: 

 a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; 

 a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial 

ou de sociedade por ações; 

 a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no 

caso de sociedade civil; 

 a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos 

e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os atos inerentes ao 

certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País; 

 a.5) registro comercial, se empresa individual. 

 b) se representada por procurador, deverá apresentar: 

 b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante re-

conhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em 

especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de pro-

curação, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação 

pública; ou 

 b.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, compro-

vando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos 

os atos inerentes ao certame.  

 Observação 1: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato deverá estar 

acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa. 

 Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa 

deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma 

invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório. 



 

3.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obri-

gatória a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação. 

3.5. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 a 6.18 e 7.3, deste 

edital, deverão apresentar, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, fir-

mada por contador ou representante legal da empresa, ou qualquer outro documento oficial que 

comprove que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os 

documentos previstos neste edital. 

3.5.1. As cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o 

limite de 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos 

art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 a 

6.18 e 7.3, deste edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, 

desde que também apresentem, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, 

firmada por contador ou representante legal, ou qualquer outro documento oficial que comprove 

que se enquadra como beneficiária, além de todos os documentos previstos neste edital. 

 

4 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

 4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes 

e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá os 

envelopes nºs 01 - PROPOSTA e 02 - DOCUMENTAÇÃO. 

 4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será 

aceita a participação de nenhuma licitante retardatária. 

 4.3. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão: 

 a) comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lan-

ces verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame; 

 b) apresentar, ainda, declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação. 

 

5 - PROPOSTA DE PREÇO: 

 5.1. A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 (sessenta) dias, 

deverá ser apresentada em folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sendo a última datada 

e assinada pelo representante legal da empresa, ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, 

ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter: 

 a) razão social da empresa; 

 b) proposta financeira, mencionando o preço global dos serviços objeto desta licitação, 

conforme modelo disponível no termo de referência, item IV. “b” 

 Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço 

até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, 

também em eventual contratação. 

 

6 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

 6.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da 

oferta de valor mais baixo em cada item e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequen-

tes, até a proclamação da vencedora. 



 

 6.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem ante-

rior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, 

verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas. 

 6.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens 

anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, 

em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada em segundo lugar, 

até a proclamação da vencedora. 

 6.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio 

para determinação da ordem de oferta dos lances. 

 6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à 

licitante, obedecida a ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4. 

 6.5.1. Dada a palavra a licitante, esta disporá de 60s (sessenta segundos) para apresentar 

nova proposta. 

 6.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

 6.6.1. A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais). 

 6.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente de-

sistente às penalidades constantes no item 12 deste edital. 

 6.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, impli-

cará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apre-

sentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado 

para efeito de ordenação das propostas. 

 6.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o prego-

eiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 

 6.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, 

as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances 

 6.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 

apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-

a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito. 

 6.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será 

declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a proposta tenha 

sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de 

mercado.  

 6.13. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

b) contiverem opções de preços alternativos; 

c) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 

d) se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos 

requisitos do item 5; 

e) apresentarem preços manifestamente inexequíveis. 

 

Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar di-

reitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que 

não for conflitante com o instrumento convocatório. 

6.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no 

edital. 



 

6.15. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto 

no art. 44, §2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, pre-

ferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas 

que atenderem ao item 3.5.1, deste edital. 

 6.16. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo 

de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na 

ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos inter-

postos. 

 6.17. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quais-

quer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao setor de Licitações 

desta Câmara Municipal, conforme subitem 13.1 deste edital. 

 6.18. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para 

continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 

 

7 - DA HABILITAÇÃO: 

 7.1. Para fins de habilitação neste pregão, o licitante deverá apresentar, dentro do ENVE-

LOPE Nº 02, os seguintes documentos: 

 7.1.1 declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição da 

República, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002; 

 

7.1.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 a) registro comercial no caso de empresa individual; 

 b) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

 c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documen-

tos de eleição de seus administradores; 

 d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcio-

namento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão com-

petente, quando a atividade assim o exigir. 

 

7.1.3 - REGULARIDADE FISCAL: 

 a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 

 b) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secre-

taria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

 c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do lici-

tante; 

 e) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

 

7.1.4 - REGULARIDADE TRABALHISTA: 

   a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  



 

 

7.1.5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

  a) atestado da capacitação técnico-operacional, em nome da empresa, fornecido por pes-

soa jurídica de direito público ou privado, de que executou, satisfatoriamente, contrato com objeto 

compatível com o ora licitado, em características, quantidades e prazos; 

 b) Termo de visita técnica onde declara que teve acesso a todos os locais e processos 

adotados atualmente pelo legislativo, bem como ao volume de dados atualmente existente e que 

deverão ser convertidos para os novos sistemas que serão ofertados, à estrutura de hardware e às 

demais instruções para instalação dos sistemas, necessários para o total atendimento dos serviços 

a serem realizados no legislativo, a fim de verificar as condições locais e dirimir eventuais dúvidas 

ou Declaração de Não-Realização de visita técnica, onde assume inteiramente a responsabilidade 

ou conseqüências resultantes desta omissão. Se a opção for pela visita técnica, esta deverá ser 

agendada com o pregoeiro Maximiliano Zuge em até 48 horas antes do certame, para que a reali-

zação aconteça até 24 horas antes do referido certame;  
  

 

7.1.6 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresenta-

ção do documento; 

  

              7.2 A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender 

ao item 3.5.1, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos 

no item 7.1.3, deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documenta-

ção, que comprove a sua regularidade em 5 (cinco) dias úteis, a da sessão em que foi declarada 

como vencedora do certame. 

 7.2.1 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada 

e durante o transcurso do respectivo prazo. 

 7.2.2 Ocorrendo a situação prevista no item 7.2, a sessão do pregão será suspensa, po-

dendo o pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, ficando os 

licitantes já intimados a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o julgamento da habili-

tação. 

  7.2.3 O benefício de que trata o item 7.2 não eximirá a microempresa, a empresa de pe-

queno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem al-

guma restrição. 

 7.2.4 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 7.3, implicará na 

inabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no item 8.2, sem prejuízo das pena-

lidades previstas no item 12.1, alínea a, deste edital. 

  7.3. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo 

prazo de 30 (trinta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após 

aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope. 

 

8 - DA ADJUDICAÇÃO: 



 

 8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o 

menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

 8.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a lici-

tante e examinará as ofertas subseqüentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação 

e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante 

declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente 

para que seja obtido preço melhor. 

 8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a ven-

cedora e, a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de 

interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, im-

portará na decadência do direito de recorrer por parte da licitante. 

 

9 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

 9.1. Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção 

de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso. 

 9.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o 

registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre 

as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, 

proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo. 

 9.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão 

pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 

 9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o 

ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo 

subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que 

houver dado causa à demora. 

 

10 - DOS PRAZOS E DA GARANTIA: 

 10.1 Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 05 (cinco) dias, 

convocará a vencedora para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste edital. 

 10.2 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, uma vez e pelo mesmo 

período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

 10.3 O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, a contar de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado, a critério da Administração e com a anuência da contratada, nos termos do art. 57, 

inciso II da Lei nº 8.666/1993. 

 10.4 No prazo de 5 (cinco) dias, a contar da celebração do contrato, a contratada deverá 

apresentar garantia, se houver, numa das formas previstas no art. 56, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, 

no valor correspondente a 10% (dez por cento) da contratação. 

 

11 - DO PAGAMENTO, DA VIGÊNCIA, DA RENOVAÇÃO E DO REAJUSTE DO CON-

TRATO: 

 11.1. O pagamento será efetuado de forma mensal, ocorrendo no prazo de 30 (trinta) dias, 

a contar do recebimento da fatura acompanhada da planilha de medição, aprovada pelo servidor 



 

responsável pela fiscalização do contrato e pelo Diretor Geral da Câmara Municipal de São Leo-

poldo. 

 11.2 Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de recolhi-

mento das contribuições para o FGTS e o INSS, relativa aos empregados utilizados na prestação 

do serviço. 

 11.3 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 

IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a 

contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

 11.4 Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da legislação que regula a 

matéria. 

 11.5 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visuali-

zação, a indicação do número do processo e o número do pregão, a fim de acelerar o trâmite de 

recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

 11.6 O contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses e poderá ser renovado anualmente, 

conforme previsto no item II do art. 57 da Lei 8.666/93; 

 11.7 O valor do contrato poderá ser alterado no momento de sua renovação anual, com 

base no IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado) da FGV (Fundação Getúlio Vargas) dos 12 

(doze) meses anteriores à renovação do contrato ou nas situações previstas no art. 65 da Lei 

8.666/93. 

11.8 O valor pactuado no Contrato poderá ser revisto, mediante solicitação da Contratada, 

com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da contratação objeto deste Pregão, 

por meio de revisão, na forma do art. 65, da Lei n.º 8.666/1993.  

11.9 As eventuais solicitações de revisão deverão fazer-se acompanhar de comprovação 

da superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem 

como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do Contrato, por meio de planilha de 

custos e formação de preços. 

 

12 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de: 

01.00 Câmara Municipal 

01.02 - Secretaria da Câmara 

01.02.01.031.0001.2005- Manutenção da secretaria da Câmara 

3.3.90.40.06.00 – Locação de Software 

 

13 - DAS PENALIDADES: 

  

13.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou 

de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

 a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar 

e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da 

contratação; 

 b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspen-

são do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos;  

 c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito 

de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor 

estimado da contratação; 



 

 d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem 

prejuízo ao resultado: advertência; 

 e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais 

será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do 

contrato; 

 f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Admi-

nistração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adim-

plido do contrato; 

 g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Adminis-

tração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 

 h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 

inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 

Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato. 

 13.2 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

 13.3 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquida-

ção qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual. 

 

14 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

  

14.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes 

de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, à Câmara Municipal de São Leo-

poldo, setor de Licitações, sito na Rua Independência, nº 66, ou pelos telefones (51) 3579-3246, 

no horário compreendido entre as 8 e 17 horas, preferencialmente, com antecedência mínima de 

03 (três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes. 

 14.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente 

Pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados na Câmara Municipal de São Leo-

poldo, setor de Licitações. 

 14.3 Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a reali-

zação de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automati-

camente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado. 

 14.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documen-

tação o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone. 

 14.5. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser 

apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada, por tabelião ou por ser-

vidor, ou, ainda, publicação em órgão da imprensa oficial. Em sendo cópias não autenticadas, 

exigir-se-á a apresentação dos originais para o confronto, sendo feita pelo Pregoeiro, Maximiliano 

Zuge, em até 15 minutos antes da abertura da Licitação (excetuando-se as certidões quando emi-

tidas pela Internet). 

 14.6 As cópias extraídas da internet dos documentos referidos nos item 7.1.3, alíneas b, c 

e d, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital 

conferidos pela Administração. 

 14.7. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condi-

ções contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, sobre o valor 

inicial contratado. 

 14.8. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo de-

corrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 



 

 14.9. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo 

anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei 

Federal nº 8.666/1993). 

  14.10. Fica eleito o Foro da Comarca de São Leopoldo para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por 

mais privilegiado que seja.  

 

15 – ANEXOS: 

Constituem anexos deste Edital, os seguintes documentos: 

15.1 Anexo I – Modelo de declaração de fato impeditivo; 

15.2 Anexo II – Modelo de declaração de menores; 

15.3 Anexo III – Modelo de credenciamento; 

15.4 Anexo IV A – Modelo de Proposta; 

15.5 Anexo IV B – Termo de Referência; 

15.6 Anexo V – Minuta do contrato. 

15.7 Anexo VI - Modelo de Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 

15.8 Anexo VII – Termo de Visita Técnica ou Não-Realização de Visita Técnica; 

 

 

São Leopoldo (RS), 25 de outubro de 2022 

         

 

ROGEL DA SILVA CORREA 

           Presidente 

 

 

 

 

Este edital foi devidamente examinado 

e aprovado por esta Assessoria Jurí-

dica. 

 

              Em ___/___/______. 

             

        ________________________ 

              Assessor(a) Jurídico(a) 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO I  

 

DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO 
 
 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 
 
 
A empresa (Nome da Empresa____________________), pessoa jurídica de direito privado, ins-

crita no CNPJ(MF) sob o n.º (____________________), com sede na 

(____________________), neste ato representada por seu (Sócio, Gerente,  Senhor(a) 

____________________), brasileiro, (casado), (empresário),  portador  da cédula de identi-

dade  RG n.º  (___________________),  inscrito  no CPF(MF)  sob  o  n.º  

(____________________),  residente  na  (____________________),  nos  termos  da  (n°  da 

eventual alteração contratual) declara que inexiste qualquer  fato que a impeça de licitar ou 

contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas. Outrossim, declara 

serem autênticos todos os documentos apresentados; que atenderá a todas as exigências estabe-

lecidas no edital de licitação e que fica a comunicar, a qualquer tempo, a ocorrência de qualquer 

fato impeditivo de sua habilitação, de licitar ou de ou contratar com a Administração Pública. 

Por fim, que as presentes declarações são prestadas sob na forma e sob as penas da Lei. 
 
 
 
 
Local e Data 
 
 
 
 
 
 
 
Carimbo, Assinatura e Identificação Declarante



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

         

                               ANEXO II  

 

DECLARAÇÃO DE MENORES 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

Ref. Pregão Presencial n.º 14/2022 

                                                                                        ,      inscrito      no      CNPJ(MF)      n.º 

                                          ,     por     intermédio     de     seu     representante     legal     o(a)
Sr(a)                                _, portador(a) da Carteira de  Identidade n.º e do CPF

n.º                                    , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 

8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 

não  emprega  menor  de  dezoito  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  não 

emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze (14) anos, na condição de aprendiz ( ). 

 
 
 
 
 
 

(Local e Data) 
 
 
 
 
 
 

(Carimbo e Assinatura e Identificação Declarante) 
 
 
Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III  

 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 
 
 
 
 
 
 

CREDENCIAMENTO ESPECÍFICO 
 
 
 
 
 
 
 
Pelo presente a empresa____________________, situada na ___________________, inscrita 

no CNPJ(MF) sob o n.º ____________________, vem através de seu_____________________, 

outorga ao Sr. __________________, portador da RG sob o n.º ____________________, am-

plos poderes  para  representá-la  junto  a  Câmara  Municipal  de  São  Leopoldo,  no  processo 

Licitatório,  modalidade  Pregão  Presencial  de  n.º  14/2022,  tipo  menor  preço  por  item, 

inclusive para interpor ou desistir de recursos, receber citações, intimações, responder adminis-

trativa e judicialmente por seus atos, praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome da 

proponente. 
 
 
 
Local e Data 
 
 
 
 
 
 
 
 
Carimbo e Assinatura e identificação do declarante



 

ANEXO IV.A 
 

MODELO DE PROPOSTA, COM DECLARAÇÕES DA  

PROPONENTE 
 
 
 

À Câmara Municipal de São Leopoldo; 
 
 

Ref.: Pregão nº 14/2022 
 

Ass.: Apresentação de Proposta Comercial e de declarações 
 
 
 

RAZÃO 
SOCIAL 

 

CNPJ  

ENDEREÇO  

FONE/FAX  

CONTATO  

* TABELA DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO  

 

Senhores: 

 

Tem a presente a finalidade de apresentar-lhes a nossa proposta para Contratação de 

empresa para fornecimento de tecnologias de apoio ao processo legislativo, nas condições 

estabelecidas no processo licitatório em referência. Cumpre-nos informar-lhes que exami-

namos os documentos de licitação, inteirando-nos dos mesmos, para a elaboração da pre-

sente proposta. 

 

1 Em consonância com os documentos licitatórios, declaramos: 

 

1.1 Que nos comprometemos efetuar os serviços, objeto deste processo licitatório, nas con-

dições exigidas no Edital – Minuta de Contrato; 

 



 

1.2 Que o prazo de validade da presente proposta comercial é de 60 (sessenta) dias, conta-

dos da data limite para a entrega das propostas; 

 

1.3 Que todas as despesas com a preparação e apresentação da presente proposta correrão 

unicamente por nossa conta; 

 

1.4 Que reconhecemos à Câmara Municipal de São Leopoldo o direito de aceitar ou rejeitar 

todas as propostas, sem que assista qualquer direito indenizatório às proponentes; 

 

1.5 Que a apresentação desta proposta considerou o pleno conhecimento das condições 

locais que servirão de base para a execução do objeto a ser Contratado; 

 

1.6 Que o preço ofertado por item é fixo e irreajustável, conforme planilha de composição 

de preços própria da empresa, a soma dos itens perfaz o valor total de 

R$ ____________,_____(__________________). 

 

2 Cabe-nos declarar, ainda, sob as penalidades da lei: 

 

2.1 Que os dirigentes, sócios e gerentes da empresa da qual somos representantes creden-

ciados, não mantêm vinculo empregatício com a Câmara Municipal de São Leopoldo. 

 

2.2 Que a empresa da qual somos representantes credenciados, não esta sendo punida com 

suspensão temporária nem com declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a 

Câmara. 

 

2.3 Que a empresa não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, se for o caso, nos termos do inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição da República Federativa do Brasil. 

 

 

                                     _____________________,__________de___________de_____. 

 

 

 

 

_____________________________________________________________________ 

Denominação social ou carimbo com assinatura do representante legal



 

 

ANEXO IV.B – TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: 

 Contratação de empresa para fornecimento de tecnologias de apoio ao processo 

legislativo. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 O presente Termo de Referência tem por objetivo a contratação de empresa 

especializada na área da tecnologia da informação. Para locação de software totalmente web 

com versão em aplicativo APP para consultas públicas, compatível com Android e IOS,  sistema 

eletrônico de registro e exibição de votação eletrônica   e uso da palavra por vereadores, que, 

nos remeterá ao que existe de mais moderno no controle dos processos legislativos visando a 

redução de papel, pautando a ECONOMICIDADE e TRANSPARÊNCIA dos trabalhos da 

Câmara de Vereadores. 

 

3. DO VALOR DE REFERÊNCIA: 

O preço para a prestação do serviço está avaliado em R$ 7.638,00 (sete mil e seis-

centos e trinta e oito reais) mensais, perfazendo um valor anual de R$ 91.656,00 (noventa 

e um mil e seiscentos e cinquenta e seis reais). Foram considerados os valores para im-

plantação, conversão e importação de dados e valores referentes aos custos mensais. 

  

4. DO PRAZO: 

 O contrato a ser firmado com a empresa vencedora do Processo Licitatório Pregão 

Presencial nº 14/2022 entrará em vigor da data de 26/11/2022, pelo prazo de 01 (um) ano, pror-

rogável conforme o disposto da Lei nº 8.666/93, art. 57, inciso II.  

Os serviços deverão iniciar impreterivelmente na data de 26/11/2022. A Câmara Municipal de 

Vereadores de São Leopoldo emitirá ordem de serviço dentro do prazo legal para que a empresa 

possa iniciar seus trabalhos na data anteriormente referida. 

 

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

A presente contratação deverá ser empenhada conforme segue: 

01 – Câmara Municipal 

01.02 – Secretaria da Câmara 

2005 – Manutenção da Secretaria da Câmara Municipal 

3.3.90.40.06.00 – Locação de Software 

 

6. DA CONFIGURAÇÃO: 

 A Empresa licitada deve possuir já no momento de sua contratação os seguintes 

módulos de acesso disponíveis e suas respectivas funcionalidades:  



 

SISTEMA DE TRAMITAÇÃO MULTIUSUÁRIO 
 

MÓDULO PORTAL LEGISLATIVO: 
O sistema será disponibilizado para acesso ao público, sem necessidade de login para obter 

acesso às informações disponibilizadas. 

O sistema deverá exibir informações previamente cadastradas nos outros módulos sobre: Pro-

posições Legislativas (Projetos de Lei, Requerimentos, Indicações, etc.), Comissões 

(integrantes, pareceres, projetos em pauta), Proponentes (Texto de Apresentação, Foto (quando 

desejado), Comissões, Bancadas ou Frentes as quais o proponente integra, proposições 

relacionadas ao Proponente, com possibilidade de filtros e busca), Arquivo (proposições, busca 

por proponentes antigos, anos que houverem proposições, ementa, etc.), Pauta do Dia (listagem 

de pautas cadastradas e ao clicar exibir as proposições relacionadas à pauta, com a possibilidade 

de obter mais informações sobre cada proposição),  Atas e Ordem do Dia; 

As Proposições exibidas no sistema devem exibir de forma clara e de fácil acesso os textos e 

publicações relacionadas, tramitação completa com informações de data e anexos de cada 

tramitação que houve na Proposição, assim como suas atuais pendências; 

Visualização contendo: Cronograma de Publicações, FAQ, Lista de Vereadores (gerada 

dinamicamente), Bancadas Partidárias (com logotipo dos Partidos, gerada dinamicamente pela 

base dos Vereadores); 

Todos os módulos de apresentação de conteúdo deverão conter com algum tipo de filtro ou 

busca dentro do conteúdo; 

O Sistema deverá conter uma API pública para consulta de processos legislativos, retornando 

os resultados das buscas, ordem do dia e as proposições com suas tramitações adjacentes em 

formato JSON ou XML que possibilite integração posterior com o aplicativo e sistema de painel 

de votação (tablets) ou com serviços externos que desejem consumir as informações; 

O sistema também deverá poder ser acessado facilmente por dispositivos móveis, com design 

responsivo aos devidos tamanhos de tela (telefone, tablet) com funcionalidade total dos 

recursos; 

As proposições deverão poder ser exportadas em formato JSON ou XML contendo a Ementa 

ou assunto, Espécie, Número, Ano, Situação Atual, Última Tramitação, Proponente(s), link 

para redação original e link para publicação da proposição em HTML; 

O design das telas do sistema deverá utilizar cores estabelecidas pela Câmara Municipal, 

seguindo o padrão visual desejado; 

Os códigos HTML deverão seguir padrões W3C válidos, padrões de acessibilidade WCAG, 

HTML5, CSS3, Javascript jQuery ou equivalente com licença de uso pública; 

 

MÓDULO LEGISLATIVO - GABINETE:  
O Assessor designado ou Vereador poderá efetuar o cadastramento de suas proposições no 

sistema que poderão, a partir do protocolo, ficarem automaticamente disponibilizadas no 

sistema da Câmara de Vereadores; 

O Assessor poderá inserir a informação de georeferenciamento da proposição, posicionando 

pontos no mapa sobre onde se refere a proposição, bem como vinculação de quais bairros; 



 

Caso o Vereador seja Líder da Bancada estará autorizado a cadastrar proposições de sua 

bancada; 

Caso o Vereador faça parte da Mesa Diretora o seu usuário poderá cadastrar proposições como 

Mesa Diretora; 

O Vereador poder consultar a tramitação de todos os projetos que competem o seu nível de 

acesso; 

Possibilidade de o usuário do módulo gabinete antes de cadastrar uma proposição, ele poder 

deixar esta proposição como “rascunho” ou “não-publicada” para que possa ser feita a 

conferência antes do cadastramento da informação no sistema; 

A Proposição poderá ter outros proponentes que não os autorizados no nível de acesso do 

usuário, desde que haja primeiramente um proponente relacionado ao usuário. As proposições 

que possuam múltiplos proponentes devem ficar automaticamente relacionadas às páginas e 

áreas do módulos Gabinete dos proponentes relacionados; 

O Módulo deverá possuir a possibilidade de o Vereador efetuar a assinatura eletrônica do texto 

original e seus anexos após cadastrar uma proposição no sistema, bem como dos pedidos de 

retirada de projeto, substitutivo e outros trâmites que estejam disponíveis. 

 

MÓDULO LEGISLATIVO - BANCADA: 

O assessor de Bancada (ou outro cargo com a mesma competência) estará autorizado a cadastrar 

proposições das Bancadas que ele possua acesso; 

O assessor poderá consultar a tramitação de todos os projetos que competem o seu nível de 

acesso; 

 

MÓDULO LEGISLATIVO - COMISSÕES: 

O assessor das Comissões (ou outro cargo com a mesma competência) estará autorizado a 

cadastrar pareceres das comissões que ele possua acesso, podendo haver um usuário para várias 

Comissões ou um usuário para cada Comissão; 

O assessor das Comissões irá ter em sua tela inicial a lista de proposições que aguardam parecer 

de suas Comissões; 

O assessor das Comissões terá um espaço para efetuar buscas entre todas proposições, por nú-

mero, ano, ementa, situação (que estão aguardando parecer jurídico, externo ou das comissões), 

proponente e espécie de proposição, podendo ser combinados os filtros ou não. 

Caso haja um parecer anterior, que tenha que ser anulado, o assessor pode efetuar o 

cancelamento, ou propor um Parecer Retificador e inclusive cancelar um Parecer Retificador; 

Fica disponível opções como solicitar parecer jurídico, parecer externo, ou outras possibilidades 

descritas no Regimento Interno, para que o operador do sistema possa realizar mediante 

necessidade de forma fácil e estruturada; 

 

MÓDULO LEGISLATIVO - JURÍDICO:  

O usuário do módulos Jurídico estará autorizado a emitir pareceres sobre as proposições que 

estejam sendo solicitado parecer; 



 

O usuário do módulos Jurídico poderá consultar a tramitação de todos os projetos que estejam 

em seu nível de acesso; 

O usuário do módulos Jurídico terá um espaço para efetuar buscas entre todas proposições que 

tenham sido solicitadas parecer jurídico, por número, ano, ementa, situação (que estão 

aguardando parecer jurídico, externo ou das comissões), proponente e espécie de proposição, 

podendo ser combinados os filtros ou não. 

Caso haja um parecer anterior emitido pelo mesmo que tenha que ser anulado, o usuário do 

módulo Jurídico poderá efetuar o cancelamento, ou propor um Parecer Retificador e inclusive 

cancelar um Parecer Retificador; 
 

MÓDULO LEGISLATIVO SECRETARIA: 

Os usuários responsáveis pelo acesso no Módulo Secretaria poderão cadastrar proposições que 

não tenham sido cadastradas no sistema devido a falhas que possam ter ocorrido no módulo 

Gabinete, ou em casos de adversidades, sendo necessária a publicação da proposição 

digitalizada em anexo; 

O usuário poderá inserir a informação de georeferenciamento nas proposições, posicionando 

pontos no mapa sobre onde se refere a proposição, bem como vinculação de quais bairros; 

Os usuários responsáveis pelo acesso no Módulo Secretaria irão efetuar o protocolo das 

proposições cadastradas pelos usuários do módulo Gabinete e Bancada, devendo haver um 

método fácil e prático para que com uma informação disponível na proposição original seja 

efetuado o processo do protocolo sem que seja necessário o preenchimento de todos os campos 

como no caso do Cadastramento de Proposições realizadas fora do sistema; 

O Módulo Secretaria poderá cadastrar proponentes não cadastrados anteriormente a qualquer 

momento, inclusive Comissões e Frentes Parlamentares (cujos usuários vinculados deverão ser 

vinculados pelo módulo Administrador), e o proponente cadastrado deverá ser exibido nas 

próximas vezes; 

O Sistema deverá gerar automaticamente uma proposta de Ata gerada nas tramitações efetuadas 

pelo módulo Plenário na data em questão, que poderá ser editada antes de sua publicação; 

O Módulo Secretaria poderá anexar, listar e editar a Ataem PDF num espaço específico, onde 

seja necessário descrever de qual data se refere, ou outra identificação, e os arquivos sejam 

exibidos agrupados por ano no Portal Legislativo;  

O Módulo Secretaria deverá poder listar, gerar e editar Ordens do Dia de forma dinâmica a 

partir dos processos encaminhados à plenário na data, organizando de forma simplificada a 

Ordem do Dia que após gerada deverá estar em formato html para que o usuário, ao clicar nos 

itens da pauta (proposições) possa ser remetido à proposição respectiva; 

Os usuários do modo secretaria terão acesso à todas proposições no sistema, podendo realizar 

buscas diversas, além de buscas específicas à seu nível de acesso como sobre proposições que 

encontram-se: aguardando encaminhamento pela secretaria, aguardando protocolo na 

Secretaria, aguardando encaminhamento ao executivo, aguardando encaminhamento ao 

destinatário, aguardando deferimento, aguardando sanção do executivo, aguardando resposta 



 

do executivo, agendadas para apreciação em plenário na data desejada, aguardando pareceres, 

e outras situações que sejam necessárias mediante o Regimento Interno da Casa e as 

necessidades específicas para o bom funcionamento da Secretaria; 

Somente os usuários do modo secretaria podem alterar as ementas de proposições, a espécie e 

o número delas após publicadas, para correção de erros; 

Os usuários do Modulo Secretaria poderão anexar arquivo às tramitações que sejam necessários 

a disponibilização de arquivo. 

Somente os usuários Modo Secretaria irão contar com acesso à um subsistema de gestão dos 

Ofícios, integrado ao sistema principal, para que possa ser gerados novos ofícios a partir de 

modelos definidos previamente, listar, editar, listar proposições relacionadas ao ofício e 

imprimir o ofício, sempre com as informações de segurança no rodapé e cabeçalho padrão. 

Os ofícios cadastrados pelo sistema poderão ser auferidos a sua veracidade e integridade a partir 

dos mesmos métodos de segurança para validação de integridade de outros textos; 

O Sistema deverá gerar dinamicamente um arquivo em formato intercambiável JSON ou XML 

contendo dados sobre a Pauta do Dia desejado, para que possa ser importado automaticamente 

pelo sistema de Controle do Painel Eletrônico e Votação que será disponibilizado na Câmara 

Municipal, contendo informações como Número, ano, ementa, proponente, sobre as 

proposições destinadas à tramitar no dia em questão; 
 

MÓDULO LEGISLATIVO - ARQUIVO 

Os usuários responsáveis pelo acesso no módulo Arquivo poderão cadastrar proposições que 

estejam no arquivo da Câmara, vinculando-as à proponentes não cadastrados anteriormente 

para facilitar o cadastramento, descrevendo: ementa, número, ano, pasta em que se encontra o 

projeto, data da tramitação final, e qual foi a situação final (aprovado, rejeitado, retirado, etc.), 

além da possibilidade de anexar um arquivo digitalizado ao projeto (PDF, etc.) para consulta 

pública; 

A informação de qual pasta encontra-se a proposição legislativa ficará visível exclusivamente 

aos usuários do Modulo Arquivo, para garantir a segurança do arquivo físico; 

Os usuários responsáveis pelo acesso no módulo Arquivo poderão efetuar consultas diversas, 

como número, ano, ementa, além de uma busca pelo nº da pasta, onde irá retornar todas 

proposições legislativas que se encontram na referida pasta; 

 

MÓDULO LEGISLATIVO - PLENÁRIO 
O usuário do Modulo Plenário deverá receber em sua tela uma possibilidade de visualizar a 

Pauta do Dia, de forma diferenciada, com um andamento sequencial nas tramitações em pauta, 

podendo ele tramitar as proposições e automaticamente ser encaminhado ao próximo 

expediente, podendo também retornar à proposição recém tramitada para efetuar outra 

tramitação adicional, baseado no workflowpré-definido no sistema; 

 

 



 

MÓDULO LEGISLATIVO - DIGITALIZADOR: 
O usuário do módulo Digitalizador estará autorizado a anexar arquivos digitalizados referentes 

à textos de tramitações de proposições (redação original, pareceres, emendas, substitutivos e 

outras tramitações que haja permissão); 

 

MÓDULO LEGISLATIVO - ADMINISTRADOR: 

O módulo Administrador será utilizado pela Empresa Contratada, podendo ser repassada a sua 

administração, mediante solicitação, à Câmara Municipal, o qual ficará responsável por: 

Configurar a qualquer momento novas possibilidades de tramitação não observados 

anteriormente, suas restrições, seus níveis de usuário, cadeia de funcionamento, dependências 

e possibilidades de campos de preenchimento, sem prejudicar a tramitação dos projetos já 

vigentes, Configurar novos usuários e seus devidos níveis de acesso, bloquear ou zerar senhas 

de acesso ao sistema, remover, ou identificar erros possíveis, emitir relatórios quando 

necessários sobre tramitações que tenham sido excluídas ou outras situações que os outros 

usuários não tenham acesso;  

Cadastro de Bairros; 

O Módulo Administrador terá acesso à um Disco Virtual, onde deverão ficar disponíveis todos 

os arquivos enviados pelos usuários do sistema, e relacionados aos arquivos deverão conter 

dados sobre horário, data e usuário que efetuou o envio do arquivo, assim como a possibilidade 

de excluir tal arquivo e sua relação com a tramitação de qual se trata; 

As páginas de Cronograma de Publicações, Texto de Apresentação do Proponente, FAQ 

somente poderão ser editadas pelo módulo Administrador, que deverá conter um painel onde 

os textos possam ser editados com um editor de texto semelhante ao Word e de fácil uso; 

 

MÓDULO INTRANET - EXTRANET:  

Deverá ser disponibilizado para a Câmara um módulo que possibilite o acesso interno ou 

externo, onde será efetuada a geração de documentos eletrônicos, com opções de 

encaminhamento para um ou mais destinatários via sistema, com a possibilidade de tornar o 

documento gerado público ou privado, com a possibilidade de autorizar respostas ou não ao 

documento, podendo ser verificado o horário de abertura do documento por parte do 

destinatário; 

O sistema deverá permitir, quando autorizado, que sejam respondidos os documentos dentro da 

plataforma, ficando os documentos interligados entre si; 

O sistema deverá possuir categorização dos modelos de documentos, em dois níveis, tipos de 

documentos e modelos de documentos, com cabeçalhos, rodapés e texto padrão com 

possibilidade de disponibilizar os tipos e modelos para apenas os níveis de usuários que 

possuam permissão para emitir tais documentos; 

O sistema não deverá possibilitar que documentos já encaminhados sejam editados, bem como 

deverá guardar logs (contendo IP, hora unix e usuário responsável pela ação) de cada ação 

efetuada no sistema (ex: criação de documento, adição de destinatário, leitura de documento); 

Os modelos de documentos poderão trabalhar com dados variáveis como data corrente, 

destinatário, bem como numeração do documento de forma automática; 



 

O sistema deverá enviar emails de notificação de novo documento aos destinatários, sendo 

necessário que o mesmo visualize o documento dentro da plataforma, contendo um link para 

visualização, bem como o hash de segurança do conteúdo do documento, garantindo a 

privacidade, a segurança e a integridade dos dados; 

Os seguintes departamentos da Câmara deverão possuir acesso ao módulo de Intranet, 

inicialmente: 

Gabinetes dos Vereadores; 

Secretaria; 

Presidência - deverá poder emitir inicialmente os seguintes documentos: 

 Ofícios, Memorandos e Circulares; 

Convocações de Sessões Extraordinárias; 

Nomeações de Comissões e CPIs; 

Recursos humanos; 

Compras; 

O sistema deverá ficar apto à realizar assinatura eletrônica de todos os documentos que são 

digitados diretamente no sistema, o que compreende: portarias, ofício de gabinete, e 

comunicações internas em geral entre setores e funcionários, podendo ser assinadas uma a uma 

ou em uma fila de assinaturas, para que todos documentos sejam assinados de uma só vez.  

O sistema deverá ficar apto à validar os horários de todos os envios de documentos para o 

sistema de intranet, dando validade aos horários de documentos publicados pelo sistema e Portal 

da Câmara via Carimbo Tempo ICP-Brasil.  

A implantação da Plataforma inclui a instalação completa da solução incluindo os módulos de 

assinatura digitais de documentos eletrônicos e sua configuração em conjunto com o módulo 

de carimbo do tempo, que deverá solicitar as referências temporaisde acordo com as regras 

definidas pela ICP-Brasil; 
 

MÓDULO EXECUTIVO MUNICIPAL: 

A Secretaria de Governo do Executivo Municipal, ou departamento responsável, também 

deverá possuir acesso ao módulo de Intranet (Extranet) para que o mesmo possa receber, 

responder e emitir comunicados da intranet à Câmara de forma eletrônica e integrada ao 

sistema; 

O Executivo Municipal deverá estar apto à cadastrar Projetos de Lei, Vetos Parciais, Vetos 

Totais, vinculados à outros projetos aguardando promulgação, dentro do Módulo Legislativo, 

de forma semelhante aos Vereadores, porém com apenas as espécies de proposições cabíveis, 

bem como anexar os textos iniciais e seus anexos; 

O Executivo Municipal deverá ter uma área de notificações onde deverão constar todos os 

processos legislativos aguardando alguma ação do mesmo, como sanção ou resposta; 

As pendências deverão ser retiradas automaticamente quando forem tomadas as ações 

necessárias para tal; 

O Executivo Municipal, também poderá efetuar tramitações internas no Processo Legislativo, 

quando cabível dentro do fluxo de trabalho estabelecido, como solicitar a Retirada de um 



 

Projeto, Retirada de Pauta, Protocolar um Substitutivo, Anexar um documento faltante ao 

trâmite do processo quando solicitado, etc.; 

O Executivo Municipal deverá poder comunicar-se recebendo, respondendo e encaminhando 

os seguintes documentos, inicialmente: 

Receber Ofício de Projetos Aprovados; 

Receber Ofício de Proposições (ex: Requerimentos, Pedidos de Informações e Indicações); 

Emissão de Convocação de Sessão Extraordinária; 

Emissão de Avisos Públicos (Ponto facultativo, etc.); 

Emissão de Devolução de Projeto de Lei; 

Emissão de Solicitação de Pedido de Votação em Regime de Urgência Especial; 
 

APLICATIVOS IOS E ANDROID: 

Os aplicativos deverão possuir no mínimo as seguintes funcionalidades e áreas: 
Home: Tela inicial contendo botões para as principais telas do aplicativo; 

Lista de Proposições Legislativas: 

Buscar Proposição; 

Exibir últimas proposições que entraram na casa; 

Busca por Palavra-chave, Proponente, Número e Ano; 

Exibir Mapa de Proposições: 

Exibir em um mapa todas as proposições georeferenciadas; 

Ao clicar no ponto do mapa deverá ser exibido um espaço com informações da proposição 

selecionada; 

Busca por Bairro: 

Opção de visualizar todas as proposições respectivas à determinado bairro; 

Opção de Seguir o Bairro (para receber notificações push a cada nova proposição no bairro); 

Visualizar Proposição: 

Exibir geolocalização da proposição caso haja referenciação; 

Ementa, espécie, número, ano; 

Proponente(s); 

Tramitação Completa; 

Opção de Seguir a Proposição (para receber notificações push a cada nova tramitação); 

Vereadores em Exercício: 

Página do Vereador: 

Histórico; 

Foto do Vereador; 

Texto que ele desejar; 

Proposições; 

Fale com o Vereador (envio de email direto para o vereador pelo aplicativo); 

Opção de Seguir o Vereador (para receber notificações push a cada nova proposição); 

Ordem do Dia: 

Listagem Geral; 



 

Opção de Seguir Ordens do Dia (para receber notificações push a cada nova publicação de 

ordem do dia); 

Visualizar Ordem do Dia; 

Notificações 

Área para o usuário consultar todas as informações que ele está seguindo com a possibilidade 

de remover a assinatura dos tópicos os quais ele está seguindo; 

Informações: 

Horário das Sessões; 

Informações Gerais; 

Fale Com a Câmara: 

E-mail por setores (com opção de clicar para enviar email direto pelo telefone); 

Telefones (com opção de discar direto pelo telefone); 

Como chegar (com opção de ativar o aplicativo de mapas com o caminho); 

O Aplicativo deverá ser publicado em loja da Google Play (Android) e APP Store (Apple iOS) 

com todos os custos de publicação custeados pela contratada durante o período do contrato, 

taxas para publicação, anuidades e outros custos necessários correrão por conta da contratada; 

A Câmara disponibilizará as autorizações necessárias, quando solicitada, para que a Contratada 

possa publicar o aplicativo em nome da Câmara; 

O Aplicativo só será considerado publicado quando estiver disponível para download nas 

lojas dos respectivos sistemas; 
 

APLICATIVO  DE VOTAÇÃO ELETRÔNICA E PAINEL DE VOTAÇÃO: 
Aplicativo para que os vereadores, em plenário via celular ou qualquer tipo de mobile, 

consignem seus votos, havendo exibição do voto de cada vereador e do resultado da votação 

em painel, onde conste a foto, o nome e o partido de cada votante, bem como informação de 

tempo de fala e quem está utilizando a tribuna (palavra); 

No aplicativo dos vereadores será possível que o mesmo possa visualizar a ordem do dia, 

visualizar uma proposição de forma simplificada (um toque), bem como os pareceres, emendas, 

textos e anexos, sem necessitar recorrer ao papel para ter acesso às matérias discutidas durante 

a sessão, desde que estejam publicados no Sistema do Processo Legislativo; 

Terminal para controle das votações e início da leitura e votação dos itens da pauta, controle do 

tempo de fala bem como quem está falando, opção para adicionar item avulso na pauta, 

importação automática da ordem do dia do sistema web informando a data desejada; 

Após o encerramento de uma votação o sistema deverá publicar automaticamente o resultado 

da votação em uma área do site onde a população poderá consultar todas as deliberações do 

plenário realizadas no sistema do painel; 

Após o encerramento de uma votação de um processo legislativo, o sistema deverá 

automaticamente vincular na tramitação do processo legislativo um tramite com a possibilidade 

de a população visualizar o resultado da votação; 
 

MÓDULOS DO SISTEMA VOTEI.APP 
 



 

MÓDULO ADMINISTRATIVO –  
Possibilidade de cadastro de  vereadores e suplentes. 

Possibilidade de cadastro de administradores  e operadores do sistema. 

Possibilidade de cadastro de partidos políticos. 

Possibilidade de liberar uso de à parte de acordo com o regimento interno. 

Possibilidade de gerar histórico público das votações e presença de vereadores em tempo real 

acompanhando a sessão plenária. 

Possibilidade que apóss o encerramento de uma votação de um processo legislativo, o sistema 

deverá automaticamente vincular na tramitação do processo legislativo um tramite com a 

possibilidade de a população visualizar o resultado da votação; 

 

MÓDULO CONTROLE -  
Possibilidade de cadastro de ordem do dia e expedientes a qualquer momento 

Possibilidade de importação de dados de sistema legislativo utilizado pela câmara sem a 

necessidade de nova digitação de dados. 

Possibilidade de cadastro de todos os tipos de expedientes legislativos, a qualquer momento 

(mesmo durante a sessão). 

Possibilidade de alteração nos vereadores e suplentes a qualquer momento (mesmo durante a 

sessão). 

Possibilidade de alterar o Presidente da Sessão a qualquer momento. 

Possibilidade de iniciar sorteio eletrônico para uso da palavra de vereadores e bancadas. 

Possibilidade de iniciar e finalizar votação eletrônica dos expedientes legislativos. 

Possibilidade de iniciar e finalizar votação eletrônica dos expedientes legislativos de acordo 

com a sequência determinada pela mesa diretora e presidência. 

Possibilidade de iniciar e finalizar votação eletrônica em módulo leitura dos expedientes 

legislativos sem a possibilidade de antecipação de voto. 

Possibilidade de iniciar e finalizar votação eletrônica dos expedientes legislativos em módulo 

secreto onde os votos seguirão somente em contagem númerica no paínel de votação sem a 

possibilidade de identificação da votação por vereador. 

Possibilidade de visualização e impressão de todos os resultados das votações em plenário. 

Possibilidade de visualização e impressão de todos os resultados de presença dos vereadores. 

Possibilidade de controle total do uso da palavra de vereadores e bancadas durante a sessão. 

Possibilidade de controle total do uso da palavra de convidados durante a sessão. 

Possibilidade de configuração dos cronômetros para uso da palavra de acordo com o regimento 

interno. 

Possibilidade de configuração dos cronômetros para sorteio do uso da palavra de acordo com o 

regimento interno. 

Possibilidade de configuração de módulos de à parte na sessão. 

Possibilidade de configuração de módulos inscrições de uso de palavra em todos os tipos de 

expedientes de uso de palavra possíveis. 

Possibilidade de criar quantos expedientes de uso de palavra forem necessários. 

Possibilidade de pré inscrição nos expedientes de uso de palavra. 



 

Possibilidade de configuração de votação em módulo semi-secreto. 
 

MÓDULO VEREADORES –  
Possibilidade de visualização da Ordem do Dia. 

Possibilidade de visualização  todos os tipos de expedientes legislativos, a qualquer momento 

mesmo durante a sessão). 

Possibilidade de inscrição no sorteio eletrônico para uso da palavra de vereadores e bancadas. 

Possibilidade de  votação eletrônica dos expedientes legislativos. 

Possibilidade de visualização em módulo leitura dos expedientes legislativos sem a 

possibilidade de antecipação de voto. 

Possibilidade de votação eletrônica dos expedientes legislativos em módulo secreto onde os 

votos seguirão somente em contagem númerica no paínel de votação sem a possibilidade de 

identificação da votação por vereador. 

Possibilidade de pré inscrição nos expedientes de uso de palavra. 

Possibilidade de pedido do uso da palavra de a qualquer momento  durante a sessão. 

Possibilidade de visualização dos paineis utilizados no plenário. 

 

MÓDULO PRESIDENTE –  
Possibilidade de visualização da Ordem do Dia. 

Possibilidade de visualização  todos os tipos de expedientes legislativos, a qualquer momento 

(mesmo durante a sessão). 

Possibilidade de inscrição no sorteio eletrônico para uso da palavra de vereadores e bancadas. 

Possibilidade de  votação eletrônica dos expedientes legislativos. 

Possibilidade de visualização em módulo leitura dos expedientes legislativos sem a 

possibilidade de antecipação de voto. 

Possibilidade de votação eletrônica dos expedientes legislativos em módulo secreto onde os 

votos seguirão somente em contagem númerica no paínel de votação sem a possibilidade de 

identificação da votação por vereador. 

Possibilidade de visualização dos resultados das votações em plenário. 

Possibilidade de visualização de todos os resultados de presença dos vereadores. 

Possibilidade de pedido do uso da palavra de a qualquer momento  durante a sessão. 

Possibilidade de Visualização de todos os pedidos de palavra dos vereadores e bancadas. 

Possibilidade de pré inscrição nos expedientes de uso de palavra. 

Possibilidade de pedido do uso da palavra de a qualquer momento  durante a sessão. 

Possibilidade de visualização dos paineis utilizados no plenário. 
 

MÓDULO PAINEL DE VOTAÇÃO –  
Possibildade de visualização do voto de cada vereador e do resultado da votação, onde conste 

a foto, o nome e o partido de cada votante, bem como informação de tempo de fala e quem está 

utilizando a tribuna (palavra); 

Possibildade de visualização do controle do uso da palavra de vereadores e convidados 

(cronômetros). 



 

Possibildade de visualização do controle do uso da palavra no “ à parte” de vereadores. 

Possibilidade de alteração de fundo em reverso “Black” das cores do painel. 

Possibilidade de visualização da presença dos vereadores. 

Possibilidade de visualização de todos os expedientes de inscrição de uso da palavra. 

 

MÓDULO PRESENÇA – QUÓRUM 
Possibildade de visualização da presença dos vereadores, quando da entrada no sistema.  

Permite a visualização no painel de presença em todas as entradas que o usuário executar na 

sessão. A confirmação e feita de modo visual e por meio de relatórios. 
 

MÓDULO TIMER –  

Possibildade de visualização de todos os tempos regimentais via painel, controle  individuais, 

com visualização das fotos dos usuários durante o uso da palavra e identificação dos partidos a 

qual pertencem. Cadastro de todos os tempos de acordo com o regimento interno. 

 

PRAZO DE IMPLANTAÇÃO E MIGRAÇÃO: 

O prazo máximo de implantação e migração dos dados será de acordo com os prazos 

estabelecidos, contados a partir da solicitação de instalação. 
 

SERVIDORES: 

A CONTRATADA deverá disponibilizar, para hospedagem dos serviços fornecidos neste 

contrato para a Câmara Municipal, sistemas e serviços que o compõem e seus respectivos 

bancos de dados.  Deverão ser disponibilizados os seguintes serviços para tal: 
 

Servidor de arquivos estáticos: 

O servidor de arquivos estáticos deve ser executado em uma ou mais máquinas separadas dos 

demais servidores; 

Com SLA de no mínimo 99,999999999% de durabilidade, 99,99% de disponibilidade dos 

arquivos; 

Servidor de arquivos estáticos com versionamento automático, sem possibilidade de 

intervenção humana de forma arquivos que forem sobre-escritos guardarão automaticamente 

cópia dos anteriores para auditoria ou para reversão a sobre-escrita; 

Possibilidade de disponibilizar arquivos com acesso privado, sem possibilidade de acesso direto 

na URL, em caso de ainda não estar publicado o documento; 

Possibilidade de compressão (gzip ou similar) do conteúdo entregue;  

Migrar uma versão estática do site atual para fins de consulta, inclusive anexos e publicações 

(PDFs, DOCs, ZIPs, JPGs, etc.) para este servidor, caso não seja possível o download do site 

atual via acesso público  a Câmara ficará responsável de solicitar junto à atual fornecedora uma 

cópia dos dados para migração; 

O servidor deverá contar com 50 (cinquenta) GB de espaço para os arquivos; 



 

O tráfego de dados deverá ser ilimitado sem custos adicionais para a Câmara independente do 

número de requisições; 
 

Servidor de Aplicação (Portal WEB): 

Servidor que atenda picos de acesso, e distribua automaticamente a carga de acessos entre 

outros servidores quando necessário (balanceador de carga); 

Compressão do conteúdo entregue (gzip ou similar); 

Serviço de LOGs de acesso contendo informações de IP, URL requisitada, data e hora; 

Acesso SSH ao servidor com possibilidade de configuração de variáveis de ambiente e 

atualização dos serviços de servidor para mantê-lo sempre atualizado e seguro; 

Protocolo HTTPS, certificado SSL;  

Será de responsabilidade da CONTRATADA arcar com os custos de licenças e outros 

requisitos que possam ser cobrados para o funcionamento dos servidores descritos no presente 

edital; 
 

Servidor de Banco de Dados: 

O servidor de banco de dados deve ser executado em uma máquina separada dos demais 

servidores; 

Backups diários automáticos; 

Possibilidade de restaurar automaticamente em caso de falhas ou invasões ao servidor; 

Migrar todos os dados de publicações de notícias, páginas, proposições legislativas, licitações, 

publicações administrativas e fiscais, e toda informação disponível no Portal atual para o seu 

banco de dados; 

O servidor de banco de dados deve ficar isolado do acesso público, dentro de uma rede interna 

no ambiente de serviço, sendo possível acessá-lodiretamente somente via servidor de aplicação 

web via chave de acesso segura (SSH ou similar);  

 

Servidor DNS e Cache: 

O servidor de DNS deve ser executado em uma ou mais máquinas separadas dos demais 

servidores; 

Cache ativo; 

Possibilidade de subdomínios para divisão de áreas do portal; 

Possibilidade de mapeamento de subdomínios inclusive para serviços de terceiros (Portal da 

Transparência, por ex.); 

Filtro anti-ataque, negação de serviço (DDoS), verificação de integridade das requisições e 

recursos que dificultem ataques ao servidor de aplicação;  
 

MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS: 

Deverá, sempre que necessário, ser possível incluir novos módulos e funcionalidades, assim 

como novos módulos relacionados à gestão dos processos legislativos, sempre que for 

necessário, cabendo à CONTRATADA desenvolver interface de acesso e sistema 

administrativo correspondente às necessidades e solicitações da Câmara Municipal, após 



 

orçamento em número de horas dentro da razoabilidade para que não haja necessidade de aditar 

o contrato vigente; 
 

SUPORTE TÉCNICO 
O licitante deverá prestar suporte técnico presencial sem custo à Câmara quando solicitado, ou 

não houver condições de prestar atendimento remoto; 

A Contratada deverá estar apta a acessar remotamente o sistema contratado em produção no 

cliente, de forma a poder verificar condições de erros que não possam ser reproduzidas em 

ambientes internos da empresa fornecedora do sistema; 

Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos sistemas; 

Auxílio na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de operação, queda 

de energia ou falha de equipamentos; 

Treinamento de servidores na operação ou utilização do sistema em função de substituição de 

pessoal, tendo em vista demissões, licenças, mudanças de cargos, etc.; 

Auxiliar o usuário, em caso de dúvidas, na elaboração de quaisquer atividades técnicas relacio-

nadas à utilização dos sistemas; 

O tempo de atendimento para abertura de um chamado será de até 30 minutos e o prazo para 

solução/resolução, o qual incluirá o tempo de atendimento – independentemente se o problema 

foi gerado por usuário (interno ou externo), pelos profissionais da área de TI, por erro de sis-

tema/solução, pela licitante vencedora, por terceiros/produtos/serviços por ela contratados etc. 

(exceção se fará somente para erros/problemas com os links/pontos de Internet) – variará de 

acordo com a prioridade/criticidade com as duas tabelas seguintes: 
 

PRIORIDADE CRITICIDADE 

0 – Inoperante Ambiente inacessível com queda completa dasolução/sistema 

1 – Crítica Problema crítico que impacte na operação normal da 

solução/sistema. 

2 – Alta Baixa performance/desempenho do ambiente, mas grande parte da 

solução/sistema encontra-se em funcionamento. 

3 – Relatórios Relatórios operacionais do ambiente, não acessíveis via gerador de 

relatórios ou ferramentas semelhantes. 

4 – Média Resolução de incidentes sem impacto na operação da 

solução/sistema. 

5 – Requisições de Serviços Serviços de operação mínima do ambiente. 

6 – Baixa Serviço agendado e/ou sem necessidade de atendimento urgente. 

 

 



 

PRIORIDADE CRITICIDADE 

0 – Inoperante 01 hora 

1 – Crítica 03 horas 

2 – Alta 24 horas 

3 – Relatórios 72 horas 

4 – Média 120 horas 

5 – Requisições de Serviços 168 horas 

6 – Baixa Conforme agendamento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 

 

Contratação de empresa para fornecimento 

de tecnologias de apoio ao processo 

legislativo,conforme especificações do ob-

jeto, que fazem entre si a CÂMARA MU-

NICIPAL DE SÃO LEOPOLDO e 

XXXXXXXXX. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO, pessoa jurídica de Direito Público In-

terno, com sede nesta cidade, na Rua Independência, nº. 66, CEP 93.010-001, inscrita no CNPJ 

sob o número 88.369.426/0001-68 neste ato representada pelo Presidente desta casa legislativa, 

doravante designado CONTRATANTE, e de outro lado ____________________, com sede 

em ___________________, na Rua ____________________, nº. ____________________, 

CEP ____________________, CNPJ: ____________________/_____-_____, neste ato repre-

sentada por seu representante legal ao final indicado, doravante designada CONTRATADA, 

resolvem firmar o presente Instrumento Contratual proveniente do Pregão Presencial Nº. 

14/2022, regulando-se pela Lei 10.520/2002, pela Lei Complementar nº. 123/2006, com as al-

terações da Lei Complementar nº. 147/2014, com aplicação subsidiária da Lei Federal 

8.666/1993 e suas posteriores alterações e pelas cláusulas e condições seguintes:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 

  

 O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa para 

fornecimento de tecnologias de apoio ao processo legislativo pela CONTRATADA, a serem 

executados em regime de empreitada por preço global, conforme o projeto básico do edital de 

licitação nº 14/2022 e a proposta vencedora, que fazem parte integrante desse contrato, como 

se nele estivessem transcritos. 

§ 1° — Os serviços objeto deste contrato, serão prestados exclusivamente por empregados da 

CONTRATADA, devidamente treinados, uniformizados e identificados por crachás, sendo que 

cabe exclusivamente a esta, a supervisão, fiscalização da qualidade e organização da escala do 

empregado a ser utilizado no serviço. 

§ 2° - A CONTRATANTE poderá solicitar a substituição do funcionário que tiver conduta 

duvidosa ou não cumprir a contento as tarefas determinadas. 

 A CONTRATADA assume e se responsabiliza por qualquer dano ou desapa-

recimento de bens, equipamentos ou materiais sob a sua guarda, sempre que ficar comprovada 

a ilicitude dos atos praticados pelo funcionário. 



 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZOS PARA INÍCIO E VIGÊNCIA DO SERVIÇO: 

 

Os serviços objeto deste contrato deverão ser iniciados, pela CONTRATADA, 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados do recebimento da 'Ordem de Execução dos 

Serviços, emitida pelo CONTRATANTE. 

O prazo de vigência do contrato será de 1 (um) ano, tendo como prazo inicial dia 

___/___/20___ e prazo final dia ___/___/20___, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 

períodos até o máximo de 60 (sessenta) meses. 

O valor do contrato poderá ser alterado no momento de sua renovação anual, 

com base no IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado) da FGV (Fundação Getúlio Vargas) 

dos 12 (doze) meses anteriores à renovação do contrato ou nas situações previstas no art. 65 da 

Lei 8.666/93. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

  A CONTRATADA deverá: 

  I – executar fielmente o objeto do presente contrato; 

  II - indicar preposto para representá-la na execução do presente contrato; 

  III - responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou 

despesas incidentes sobre os serviços contratados, bem como por cumprir todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a exe-

cução dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos; 

  IV - apresentar, mensalmente, cópia das guias de recolhimento dos encargos tra-

balhistas e previdenciários, conforme previsto no §1º da Cláusula Sexta; 

  V - zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Mi-

nistério do Trabalho, cabendo àquela fornecer-lhes equipamentos de proteção individual (EPI) 

e crachá de identificação contendo o nome e função do empregado; 

  VI - responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à 

CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados medi-

ante processo administrativo, quando da execução dos serviços; 

  VII - reparar e/ou corrigir, às suas expensas, os serviços efetuados em que se 

verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço contratado; 

  VIII - manter, durante toda a execução do presente contrato, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório. 

 

CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 



 

 

  A CONTRATANTE deverá: 

  I - efetuar o devido pagamento à CONTRATADA referente aos serviços execu-

tados, em conformidade com a Cláusula Sexta; 

  II – determinar as providências necessárias quando os serviços não estiverem 

sendo realizados na forma estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da aplicação 

das sanções pertinentes, quando for o caso; 

  III - designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser res-

ponsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços objeto desse contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 O pagamento será efetuado de forma integral, ocorrendo no prazo de 30 

(trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou da fatura, aprovada pelo CON-

TRATANTE, através do servidor responsável pela fiscalização do contrato e Diretor Geral.  

   § 1º Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia 

de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativa aos empregados utilizados na 

prestação do serviço, bem como da certidão negativa de débitos trabalhistas  - CNDT. 

 § 2° Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetaria-

mente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração 

compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês calculados pró rata dia, até o efetivo paga-

mento. 

  § 3º Serão processadas as retenções previdenciárias e tributárias nos termos das 

leis que regulam a matéria. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PENALIDADES: 

 

 Pela inexecução total ou parcial do contrato o CONTRATANTE poderá, garan-

tida prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades: 

 I - Aplicação de advertência no caso pequenas irregularidades; 

  II - Multa de 0,5% (cinco décimos de por cento) por dia de atraso, limitada a 05 

(cinco) dias, após o qual será considerado inexecução contratual; 

   IV - Multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, 

cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a 

Administração pelo prazo de 12 (doze) meses; 



 

   V - Multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cu-

mulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Ad-

ministração pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses; 

   VI - Identificados documentos ou informações falsas na instrução do procedi-

mento licitatório e na execução desse contrato, será aplicada a pena de declaração de inidonei-

dade pelo prazo de 02 (dois) anos. 

 § 1º As multas serão calculadas sobre o valor do contrato. 

 § 2º As multas aplicadas na execução do presente contrato serão descontadas da 

garantia contratual e, em caso de insuficiência dessa, do pagamento a ser realizado à CONTRA-

TADA, sem prejuízo da sua cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – RESCISÃO CONTRATUAL: 

 Será rescindido o presente contrato, sem qualquer direito à indenização para a 

CONTRATADA, mas sendo-lhe garantida a ampla defesa e o contraditório, quando ocorrer: 

 I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou pra-

zos; 

 II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e 

prazos; 

 III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão do serviço nos prazos estipulados; 

 IV - o atraso injustificado no início do serviço; 

 V - a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Adminis-

tração; 

 VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorpora-

ção, não admitidas no edital e no contrato;  

 VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada 

para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

 VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do 

§ 1o do art. 67 da Lei nº 8.666/1993; 

 IX - a decretação de falência; 

 X - a dissolução da sociedade; 



 

 XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, 

que prejudique a execução do contrato;  

 XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, jus-

tificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordi-

nado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

 XIII - a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modifi-

cação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 da Lei 

nº 8.666/1993;  

 XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por 

prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturba-

ção da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 

prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e con-

tratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao con-

tratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assu-

midas até que seja normalizada a situação; 

 XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Admi-

nistração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou 

executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 

obrigações até que seja normalizada a situação; 

 XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para 

execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de 

materiais naturais especificadas no projeto; 

 XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente compro-

vada, impeditiva da execução do contrato. 

 XVIII - descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis 

 §1º A rescisão do presente contrato fundamentada nos incisos I a XII e XVII, 

poderá ser determinada unilateralmente pela CONTRATANTE, com fulcro no art. 79, inciso I, 

da Lei nº 8.666/1993. 

 §2º A CONTRATADA  reconhece os direitos da CONTRATANTE, pre-

vistos no art. 80 da Lei nº 8.666/1993, em caso de rescisão unilateral fundada em inexecução 

parcial ou total de cláusulas contratuais, especificações do projeto básico ou prazos. 

 § 3º Este contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo, atendida a conveni-

ência do CONTRATANTE, mediante termo próprio, recebendo a CONTRATADA o valor dos 

serviços já executados. 



 

 

CLÁUSULA OITAVA - VALOR DO CONTRATO: 
 

O preço para contratação de empresa para fornecimento de tecnologias de apoio 

ao processo legislativo  resultante que apresentou menores preços é de 

R$__________,__________(____________________), a ser pago em parcelas, pela CÂ-

MARA MUNICIPAL, que vencerão de acordo com a previsão da Cláusula Segunda. 

 

3.2 As despesas com a execução do presente contrato correrão, no presente exercício, por conta 

da seguinte dotação orçamentária: 

 

01 - Câmara Municipal 

01.02. – Secretaria da Câmara 

01.02.01.31.0001.2005 – Manutenção da Secretaria da Câmara 

33.9.0.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

3.3.9.0.40.06.00 – Locação de Software 

 

3.3 Os preços acima mencionados contemplam todos os custos direta ou indiretamente relacio-

nados com a perfeita e completa execução do contrato. 

 

3.4 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrésci-

mos ou supressões que se fizerem necessárias no objeto deste contrato, conforme o artigo 65 da 

lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA – FORO: 

 

 Para questões de litígios decorrentes do presente contrato, fica eleito o Foro da 

Comarca de São Leopoldo, com exclusão de qualquer outro, por mais especializado que seja. 

  

 E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento, em 

03 (três) vias de igual teor e forma.  

    

  

    São Leopoldo (RS), ___ de ____________ de 2022.  

        

 

                    

              

      ROGEL DA SILVA CORREA 



 

 

A presente minuta contratual foi devi-

damente examinada e aprovada por 

esta Assessoria Jurídica. 

 

           Em ____/____/_______. 

 

      ________________________ 

           Assessor(a) Jurídico(a) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VI 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE 
 
 
 
 
D E C L A R A Ç Ã O 
 
 
 
(nome / razão social)                                                                               , inscrita no CNPJ 

sob. Nº                                                    , por intermédio de seu representante legal, o (a) 

Sr (a)                                                                    ,   portador   (a)   da   Carteira   de   Identidade   

nº                                     e CPF nº                                        , D E C L A R A, sob as 

sanções administrativas cabíveis e sob as penas de lei, ser Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos 

previstos no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06. 
 
 
 
 

São Leopoldo,               /                  /  

 

 

 

 

 

 

(assinatura do representante da empresa) 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VII  

 

 TERMO DE VISITA TÉCNICA 

 

 

Declaramos que o(a) senhor(a) __________________________________________, portador 

do RG n.º___________________ e CPF nº_______________________, representante legal da 

empresa _______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

______________________, sediada à ______________________________ (endereço com-

pleto), nº de telefone (__)_________________, compareceu nesta data para realizar vistoria do 

Edifício Sede da Câmara Municipal de Vereadores de São Leopoldo (RS), conforme solicitado 

no Item 7.1.5 letra “b” do Referência do Edital nº 14/2022. Certificamos, outrossim, que a pes-

soa acima identificada recebeu todas as informações necessárias e pertinentes à realização dos 

serviços objeto desta licitação, e de todos os aspectos que possam influir direta ou indiretamente 

na execução dos mesmos, estando ciente do grau de dificuldade dos serviços, não podendo 

alegar dúvidas futuras que possam prejudicar a execução dos mesmos.  

 

 

São Leopoldo, __ /____/______ 

 

 

 

_________________________________ 

Representante da Câmara Municipal de Vereadores de São Leopoldo (RS) 

 

 

_________________________________ 

Representante Técnico da Licitante 
 
 
 
 
 
 
OU 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 

 

 

DECLARAÇÃO DE OPÇÃO POR NÃO REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

 

O(a) senhor(a) __________________________________________, portador do RG 

n.º___________________ e CPF nº_______________________, representante legal da em-

presa _______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

______________________, sediada à ______________________________ (endereço com-

pleto),  DECLARA a opção, por parte da empresa acima, da NÃO-REALIZAÇÃO de visita 

técnica, conforme Item 7.1.5 letra “b” do Referência do Edital nº 14/2022. Outrossim, assumi-

mos inteiramente a responsabilidade ou conseqüências por esta omissão. 

 

 

São Leopoldo, __ /____/______ 

 

 

 

 

 

_________________________________ 

Representante da Licitante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


